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COMPETÊNCIA ESTADUAL PARA LEGISLAR SOBRE ENSINO – EFICÁCIA DE LEI COMPLEMENTAR OUTORGADA AO DECRETO-LEI 532/69 – IMPOSSIBILIDADE DE SUA ALTERAÇÃO PELOS DECRETOS-LEIS 2283 E 2284/86, COM EFICÁCIA DE LEI ORDINÁRIA, POSTO QUE DIPLOMAS LEGISLATIVOS HIERARQUICAMENTE INFERIORES – LIBERDADE DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE AUMENTAREM LIVREMENTE AS SEMESTRALIDADES ESCOLARES PARECER.

CONSULTA

A Consulente, por seu eminente advogado Adib Salomão, consulta-nos, em face de divergências exegéticas no concernente ao regime jurídico vigente para a reatualização das remunerações escolares, sobre o seguinte:

1)Perante os Decretos-leis 2283 e 2284/86 e tendo em vista o Decreto-lei 532/69, é vedada a negociação direta das Escolas com os responsáveis pelo pagamento da semestralidade, para a fixação de seus valores?

2) O Decreto 93.893, de 06 de janeiro de 1987, que modifica o Decreto-lei 532/69 e o Decreto n 93.911, de 12 de janeiro de 1981, que o regulamenta, alterando-o, são inconstitucionais?

3) Pode o Poder Executivo, por meio de Decreto-lei previsto na Constituição Federal, art. 55, alterar ou revogar o Decreto-lei 532/69, baixado por força do § 10 do art. 20 do Ato Institucional n 5, quando o Congresso Nacional, pelo Ato Complementar nº 38, foi colocado em recesso pelo Presidente da República.

RESPOSTA

A Constituição brasileira surgida em 1967 reescrita em 1969, no que se decidiu chamar de Emenda Constitucional n. 1, solução, de resto correta, posto que, naquele ano, não se escreveu uma nova lei maior, mas apenas se introduziu algumas alterações, a par da reconsolidação dos demais comandos supremos, sofreu, em seguida, 26 novas modificações, em número, portanto, consideravelmente superior, em seus 20 anos de vida, aos das emendas da Constituição Americana, com 2 séculos de existência, ou seja, da correspondente ao “Bill of Rights” (10 artigos) e das outras 16 emendas 
.

Sem entrar na discussão, hoje inserida em todos os segmentos sociais, da superioridade ou não das Constituições sintéticas sobre as analíticas, o certo é que a Carta Magna brasileira contém as mesmas vertentes, apesar de analítica, que o texto da república Americana, que é sintético, ou seja, comandos que regem a Federação e os Poderes, e outros que garantem os direitos individuais, políticos e sociais dos cidadãos e residentes 
.

Muito embora sejam apenas duas as vertentes de princípios, houve por bem o constituinte dividir o atual texto em quatro grandes títulos, a saber:

1)Organização Nacional; 2)Declaração de Direitos; 3)Ordem Econômica e Social e 4) Família, Educação Cultura.

De rigor, o primeiro diz respeito ao controle do poder (separação), à forma de organização do Estado (Federação) e do Governo (República). Os outros três albergam os direitos naturais, que o Estado apenas reconhece, e os direitos positivos, que o Estado conforma, mas na dimensão da social da ordem jurídica 
.

Poderia ter o constituinte tratado, portanto, de dois grandes títulos. Preferiu, todavia, dividir o segundo em três blocos, O primeiro deles cuida especificamente dos direitos individuais e políticos. O segundo dos direitos econômicos e sociais. E o terceiro dos direitos concernentes à promoção educacional e moral do ser humano, na expressão cultural, tomando-a pela sua acepção mais abrangente, que é sinônima de civilização 
.

O exame mais acurado da intenção constitucional demonstra que agiu acertadamente o legislador maior, posto que os 3 complexos normativos de direitos e garantias individuais possuem especificações próprias, que não são de imediata integração. As características dos diversos conjuntos de comandos são de tal forma distintas que impossível seria sua uniformização, sem o risco de desestruturações conceituais, confusões na aplicação e eliminação de salvaguardas.

Assim é que os direitos à nacional idade, os políticos e individuais são inerentes ao ser humano, a maior parte deles apenas de reconhecimento pelo Estado, como à vida e à liberdade, e estão na essência de qualquer regime democrático, posto que o Estado, em tais regimes, é meio de realização do homem e não dos detentores do poder 
.

Tais direitos da pessoa humana são voltados muito mais à sua individual idade, mesmo quando coletivamente ambicionando a assunção do poder que à sua dimensão social. São direitos pertinentes, independentemente do nível cultural, em sua grande maioria a todos os homens, residentes ou cidadãos, sujeitos à força da soberania das leis do país. Por essa razão, receberam tratamento isolado dos demais blocos de direitos 
.
Aos direitos individuais “lato sensu” acresce-se outra ordem de direitos, estes muito mais voltados ao desenvolvimento exterior da pessoa humana, merecendo do Estado não apenas o reconhecimento, mas o exercício de duplo papel, a saber, de incentivá-los e corrigir as distorções externas que seu exercício possa provocar. Ao contrário dos direitos individuais, neles incluídos os políticos e os da nacional idade, nos direitos econômicos e sociais, as leis de proteção são mais pertinentes ao direito do Estado determinar as normas do que apenas reconhecê-las, visto que tais direitos econômicos e sociais dizem respeito não à dimensão interna de cada ser humano, mas à sua dimensão externa de progresso econômico 
.

Este é o motivo pelo qual, no título específico “Da ordem econômica e social”, a par do incentivo à exploração dessa atividade (artigo 160 inciso I e 170), possui a União o direito à intervenção regulatória (163 e 160 inciso V), concorrencial (170 § 1º, 2º e 3º) e monopolística (163 e 16g), nos estritos limites que não afetem quaisquer dos direitos protegidos pelos dois outros títulos constitucionais 
.

Sendo a intervenção norma restritiva, à evidência, sua interpretação é estrita e subordinada a princípios rígidos, como o da reserva absoluta de lei formal, da tipicidade fechada e da estrita legalidade 
.

Cabe à União, por outro lado, interferir na produção de bens e serviços não regulados por outros títulos, por lei ordinária, nos termos do artigo 163. Lei, portanto, federal e não lei nacional, que está na sua competência veicular. A Ordem Econômica e Social tem, pois, na pessoa jurídica de direito público, que é a União, sua guardiã, por expressa determinação constitucional 
.

Por fim, no que diz respeito à família, educação e cultura, nos direitos pertinentes ao cidadão e residente, direitos que são, simultaneamente, de dimensão interna e externa, porque pressupõem o crescimento da personalidade em sua conformação moral (família), educacional (família e estamento social) e cultural (pessoal, familiar e social), houve por bem o legislador supremo constituir as salvaguardas em outro conjunto normativo com tratamento diferençado dos demais blocos.

- Retirou o constituinte à União o direito regulatório, permitindo-lhe apenas a formulação principiológica e outorgando aos Estados a função principal de definição e organização de seus sistemas de ensino, a serem, em suas insuficiências, apenas pela União suplementados.

Ao contrário da Ordem Econômica e Social, em que a União formula, nos estritos limites constitucionais, os padrões regulatórios, o título dedicado à família, educação e cultura retira da União tais poderes, no concernente à educação, transferindo-os para os Estados e Distrito Federal, posto que direitos de diferente natureza e daqueles albergados pela Ordem Econômica e Social 
.

Em outras palavras, por estar o Estado mais perto do cidadão e residente do que a União e por serem os direitos e garantias protegidos de diferente ordem, à evidência, houve por bem no que agiu corretamente outorgar aos Estados sua condição protecionista, só não o fazendo aos municípios, que mais perto ainda estariam dos cidadãos, - em nível administrativo, pela insuficiência de recursos da maior parte dessas pessoas jurídicas de direito público, para organização de sistemas elementares de educação 
.

À evidência, tal concepção do constituinte retirou o poder intervencionista da União, pertinente à ordem econômica e social e retratado no art. 163, transferiu aos Estados, a quem compete organizar os sistemas de ensino, nos termos dos artigos 176 § 1º e 2º e 177 da E.C. n. 1/69, assim redigidos:

“Art. 176: A educação, inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais de liberdade e solidariedade humana, é direito de todos e dever do Estado, e será dada no lar e na escola.

§ 1º: O ensino será ministrado nos diferentes graus pelos Poderes Públicos.

§ 20: Respeitadas as disposições legais, o ensino é livre à iniciativa particular, a qual merecerá o amparo técnico e financeiro dos Poderes Públicos, inclusive mediante bolsas de estudos.

§ 30: A legislação do ensino adotará o seguintes princípios e normas:

I. o ensino primário somente será ministrado na língua nacional;

II. o ensino primário é obrigatório dos sete aos quatorze anos, e estabelecimentos oficiais;

III. o ensino público será igualmente para quantos, no nível médio e no demonstrarem efetivo aproveitamento e falta ou insuficiência de recursos;

IV. o Poder Público substituirá, gradativamente, o regime ensino médio e no superior concessão de bolsas de restituição, que a lei regulará;

V. o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá horários normais das escolas primário e médio;

VI. o provimento dos cargos iniciais e finais das carreiras do magistério de grau médio e superior dependerá, sempre, de prova de habilitação, que consistirá com concurso público de provas e títulos, quando se tratar de ensino oficial; e 

VII. a liberdade de comunicação de conhecimentos no exercício do magistério, ressalvado o disposto no art. 154.

§ 40: Anualmente, a União aplicará nunca menos de 13%, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino”:

“Art. 117: Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de ensino, e a União, os dos Territórios, assim como o sistema federal, que terá caráter supletivo e se estenderá a todo o país, nos estritos limites das deficiências locais.

§ 1º: A União prestará assistência técnica e financeira aos Estados e ao Distrito Federal para desenvolvimento dos seus sistemas de ensino.

§ 2º: Cada sistema de ensino terá, obrigatoriamente, serviços de assistência educacional, que assegurem aos alunos necessitados condições de eficiência escolar” 
.

Nota-se que o discurso do artigo 163, que repetimos, assim exposto:

“Art. 163: São facultados a intervenção no domínio econômico e o monopólio de determinada indústria ou atividade, mediante lei federal, quando indispensável por motivo de segurança nacional ou para organizar setor que não possa ser desenvolvido com eficácia no regime de competição e de liberdade de iniciativa, assegurados os direitos e garantias individuais.

§ único: Para atender a intervenção de que trata este artigo, a União poderá instituir contribuições destinadas ao custeio dos respectivos serviços e encargos, na forma que a lei estabelecer”, não se compatibiliza com o poder de intervenção dos Estados, nesta matéria, posto que a competência é federal no concernente à ordem econômica e social e estadual ou do distrito federal no que diz respeito à educação quanto à organização de seu sistema de ensino 
.

E não se confunda a organização dos sistemas de ensino com os planos nacionais de educação, estes de competência da União, apenas no referente às linhas gerais (art. 8 mc. XIV da E.C. n. 1/69). Tanto assim é que o mesmo dispositivo cuida de planos regionais de desenvolvimento, no que a Constituição para o desenvolvimento econômico permite a interferência nas competências estaduais.

O artigo 8º inciso XIV tem a seguinte dicção:

“Art. 80: Compete à União:

XIV. estabelecer e executar planos nacionais de educação e de saúde, bem como planos regionais de desenvolvimento;

Tal formulação é de se compreender, visto que, na Federação, a distribuição de encargos administrativos deve sempre dizer respeito à peculiaridade dos diversos entes federativos, orientando-se o constituinte em atribuir essas variadas funções conforme a maior potencialidade operacional e obtenção de resultados colimados entre as pessoas jurídicas pertinentes 
.

Assim sendo, se, na Ordem Econômica e Social, a atuação regulatória é federal, podendo atribuir funções supletivas aos demais entes, em relação à Educação a atuação regulatória cabe aos Estados para a organização dos sistemas, sendo supletiva a federal.

Chegamos aqui, pois, ao ponto crucial da consulta formulada.

Reza o Decreto-lei 532 que:

“Art. 1: Cabe ao Conselho Federal de Educação, aos Conselhos Estaduais de Educação e ao Conselho de Educação do Distrito Federal, no âmbito das respectivas competência e jurisdições, a fixação e o reajuste de anuidades, taxas e demais contribuições correspondentes aos serviços educacionais, prestados pelos estabelecimentos federais, estaduais, municipais e particulares, nos termos deste Decreto-lei.

§ 1º: Das decisões dos Conselhos Estaduais e do Distrito Federal, proferidas nos termos deste artigo, caberá, recurso, no prazo de 30 dias da ciência, para o Conselho Federal de Educação.

§ 2º: Os estabelecimentos situados no Território do Amapá ficarão sujeitos à jurisdição do Conselho do Pará; os dos Territórios de Roraima e Rondônia, ao do Amazonas; e os de Fernando de Noronha, ao de Pernambuco”.

Tal Decreto-lei foi promulgado à época em que o Congresso Nacional fechado estava. Foi promulgado, como o foram os Decretos-leis 406/68 e 834/69.

Trata o referido Decreto-lei de matéria não federal. Regula competências estaduais e do Distrito Federal, além da competência aditiva da União para determinar os ajustes das anuidades.

Fosse veículo apenas federal, à evidência, não poderia invadir área de atuação exclusiva dos Estados 
.

Tem-se por pacífico, na hermenêutica constitucional, que as leis complementares não são leis federais, mas nacionais. A União empresta seu aparelho legislativo para que a Federação tenha normas de hierarquia superior à legislação ordinária explicitadora da Constituição Federal. A lei complementar, por ser lei nacional, não só tem campo de atuação próprio, como desejam aqueles que defendem as esferas peculiares de ação dos veículos constantes do processo legislativo.

Como é de nível hierárquico superior à legislação ordinária, posto que esta não pode modificar aquela e aquela pode impor restrições a esta 
.

Por essa razão, a lei complementar, que é uma das espécies de leis integrativas, que podem ser materiais e pessoais, é necessariamente lei subordinada exclusivamente à Carta Magna, que explicita. Está entre as normas integrativa materiais, por dizerem respeito à própria contextura do direito comportamental, ao contrário das normas integrativas pessoais, que podem ser inclusive de direito ordinário, mas que dizem respeito às normas que regem os órgãos de produção e aplicação das leis, como é o caso da lei de organização judiciária 
.

Ora, sempre que uma lei complementar ingressar no campo pertinente à atuação e autonomia da União, Estados e Municípios, fá-lo para explicitar o texto constitucional, não representando tal interferência, a não ser que em conflito com o texto maior, violação da tríplice autonomia dos entes federados, a saber: financeira, política e administrativa.

Pode, em outras palavras, regrar o que as leis ordinárias federal, estadual e municipal não podem, isto é, normar matérias pertinentes às diversas esferas de influência e atuação dos entes federados 
.
Por outro lado, é também pacífico que a Constituição Federal nem sempre se utiliza do adjetivo explicitador para rotular aquelas leis que são complementares. Elas são complementares, não porque têm tal batismo oficial, mas porque são estruturalmente complementares. A materialidade da lei complementar está no objetivo por ela regrado e não no batismo. Embora, em nível constitucional, o rótulo de complementar transforme a lei ordinária em complementar, a falta de rótulo oficial, todavia, não permite concluir que não é complementar lei que regre matéria pertinente à lei complementar.

Exemplo típico está no inciso III letra “c” do artigo 19 assim redigido:

“Art. 19: É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

III. instituir imposto sobre;

c) o patrimônio, a renda ou os serviços dos partidos políticos e de instituições de educação ou de assistência social, observados os requisitos da lei; (grifo nosso).

À evidência a lei a que se refere o constituinte é complementar. Sobre regular todas as espécies de instituições de assistência social e educação dos três âmbitos de atuação, neles incluído o Distrito Federal, à nitidez, não seria cível que a imunidade que objetiva vedar o direito à tributação, em seu maior nível, fosse regrada por aqueles poderes que, exatamente, pretendeu a Constituição afastar da competência impositiva. Se se admitisse que por lei ordinária se pudesse restringir os benefícios da imunidade, à nitidez, o favor constitucional com o tempo se revelaria inócuo 
.

Eis porque a doutrina interpreta, de forma incontroversa, que não obstante inexista a adjetivação pertinente, tal lei é complementar, sendo, no caso, o artigo 14 do CTN o dispositivo legal explicitador do intuito constitucional 
.

Por essa linha de raciocínio, resulta nítido que a materialidade do conteúdo normativo é que determina a qualidade de complementar ou não de uma lei. E é complementar toda a lei, explicitadora de Constituição, que regule atuação dos entes federativos.
Desta forma, o Decreto-lei 532/69, que conforma as competências dos Conselhos Estaduais e Federal, determinados pela Constituição Federal, regula matéria de interesse dos entes federados, sendo, pois, estruturalmente lei complementar.

Há de se perguntar, todavia, porque, sendo lei complementar, o D.L. 532/87 não foi assim veiculado.

É hoje, pacífico, na doutrina e na jurisprudência que, estando em recesso forçado o Parlamento e sendo o decreto-lei o mico instrumento legislativo disponível, à época do Ato Institucional n2 5/68, tanto a legislação ordinária quanto a complementar podiam ser produzidas por aquela forma especial de criação normativa 
.

Os Decretos-leis 406/68 e 834/69 cuidam expressamente de lei complementar, eis que, sobre regularem aspectos concernentes às normas gerais tributárias, fixaram a lista de serviços que o texto constitucional (artigo 24 inciso II da E.C. n 1/69) apenas autoriza à veiculação superior 
.

Assim sendo, embora surgindo ambos os decretos-leis por inesperada forma, por instrumentalizarem, materialmente, normas pertinentes à lei complementar sua eficácia passou a ser de lei complementar.

Ora, o D.L. 532/69 surgiu, na mesma época, razão pela qual, por normar comando materialmente complementar, visto que seu conteúdo normativo de integração de todas as esferas federativas, à evidência, não poderia ficar adstrito exclusivamente àquela federal, mas teria que ter, corno teve, caráter nacional.

É, pois, o D.L. 532/69 veículo legislativo com eficácia de lei complementar, razão pela qual apenas por lei complementar poderá ser alterado.

Ora, dispondo o referido veículo especificamente de critérios de reajuste das remunerações e entendendo que os conselhos estaduais são os únicos competentes para examiná-los, à nitidez, nenhum legislativo federal poderia alterar o conteúdo normativo da mencionada lei complementar.

Entendemos mais, ou seja, de que nem uma nova lei complementar poderia transferir a competência estadual para a União, a não ser para suprir a impossibilidade de preenchimento das finalidades constitucionais por parte dos Estados. Tal exegese decorre do fato de a Constituição Federal outorgar competência primária aos Estados, em matéria de educação e apenas supletiva à União, impossível sendo, pois, a alteração do texto constitucional por lei complementar.

Ora, chegando a este ponto percebe—se, claramente, que o Decreto-lei 2284/86, que surgiu como legislação ordinária, não poderia revogar disposições complementares, por ser veículo subordinado e inferior. Em outras palavras, não poderia normar o Decreto-lei 2284/86 matéria de impossível regramento apenas por lei complementar, sendo pois, em tudo agrediu o D.L. 532/69, de notória e incorrigível inconstitucionalidade 
.

À evidência, se o Decreto-lei 2284/86 não poderia regrar matéria submetida à disciplina jurídica mais elevada, muito menos os Decretos ns 93.893/87 e 93.911/87 teriam tal força modificadora, até porque são estes meros regulamentos de parte daquele. E o regulamento pode, no máximo, explicitar, em nível não legislativo, a matéria ofertada, em nível legislativo, pelos veículos admitidos por processo pertinente albergado pela Constituição.

Por todo o exposto, percebe-se, com inequívoca clareza, a imprestabilidade do D.L. 2284/86 e Decretos ns 93.893/87 e 93.911/87 para alterar dispositivos de conteúdo complementar.
Esta é a razão pela qual a notória inconstitucionalidade de veículos utilizados é realçada, principalmente, porque exige a lei complementar, para sua aprovação, de quorum qualificado. Ora, nem o decreto-lei, nem a lei delegada poderiam ser utilizados para dispor sobre matéria que não lhe diz respeito, a não ser que o recesso congressual tivesse sido imposição superior, como no caso dos D.Ls. 406 e 834, ou seja, por determinação de Ato Institucional, que se sobrepunha, à época, à própria Constituição Federal 
 e que hoje é de impossível utilização, pois revogado.

Todos estes aspectos demonstram a inequívoca e cristalina inconstitucionalidade dos três diplomas, que pretenderam regular os reajustes escolares, sem força para tanto, a titulo de estabilizarem uma economia, que se desestabilizou ainda mais, graças ao denominado plano cruzado.

Mais do que isto, o artigo 6º da E.C. n 1/69 proíbe delegação de competência legislativa no concernente àquelas matérias não expressamente excepcionadas no próprio texto supremo, estando assim redigido:

Art. 6º: São Poderes da União, independentes e harmônicos, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

§ único: Salvo as exceções previstas nesta Constituição, é vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições; quem for investido na função de um deles não poderá exercer a de outro” (grifos nossos).
Ora, os Decretos nºs 93.893/87 e 93.911/81 outorgaram ao Ministério da Fazenda funções legislativas, que não possuía, nem por força da Constituição Federal, nem de lei complementar, nem do D.L. 2284/86, com o que tais diplomas afrontam, violentam e estupram o princípio constitucional da separação de poderes e da indelegabilidade de competência legislativa 
.

Por todo o exposto, percebe-se claramente que todo o regramento ordinário federal expõe nítida inconstitucionalidade, razão pela qual quem obedecer tais imposições legislativas, a título de obedecer o governo, desobedece a lei suprema, a que governantes e governados devem estar sempre subordinados 
.

Um último aspecto merece rápida consideração.

Todo o título referente à ordem econômica e social pode sofrer intervenção no domínio econômico, dentro dos padrões determinados pelos artigos 160, 163 e 170. Tal intervenção, todavia, não pode ultrapassar os limites da ordem econômica e social. A intervenção, por gerar norma de restrição de direitos, apenas pode ser interpretada pelos princípios da estrita legalidade, tipicidade fechada e reserva absoluta de lei formal, razão pela qual pretender estendê-la para outros títulos referentes a direitos individuais por eia não abrangidos é de impossível aceitação 
.

Ora, os estabelecimentos de ensino obedecem às normas, em sua função supletiva àquelas do Estado de ofertar educação, constantes do título de Família, Educação e Cultura, isto é, encontram-se fora do processo intervencionista da União, até porque sujeitos à competência estadual, apenas possível tal intervenção nos estabelecimentos subordinados à ordem econômica e social na esfera federal.

Em outras palavras, não permite a Constituição Federal que isto aconteça, vale dizer, que seja possível intervencionismo federal em área de outra competência federativa e fora do título da Ordem Econômica e Social.
Compreende-se porque o Decreto-lei 532/69 apenas permitiu que a SUNAB fiscalizasse os estabelecimentos de ensino, por 1 ano, a título precário e poderia fazê-lo na medida em que sendo lei nacional permitiu que o organismo federal fosse emprestado aos Estados competentes até que se preparassem para o exercício de suas funções com prazo delimitado (1969) 
.
Ora, se não tem a União competência para intervir no setor, se a competência é o Estado, se a SUNAB é órgão imprestável para tais funções, fora da ordem econômica e social e dentro do título, da Educação e Cultura, a sua competência foi definitivamente extinta em 1969, não tendo sido nunca restabelecida por lei complementar, com a expressa concordância dos Estados. Até porque o D.L. 532/69, com eficácia de lei complementar, não foi revogado. A evidência, a SUNAB pratica atos arbitrários todas as vezes que pretenda intervir em outras áreas que não de sua específica competência, podendo ser seus funcionários responsabilizados pelos danos que causarem, nos termos do art. 107 da E.C. n 1/69, que define responsabilidades objetivas desde que o Estado provoque danos aos cidadãos.

Deve-se lembrar ainda que sempre que a Constituição pretenda que lei complementar possa transferir competência estadual para a federal, fá-lo expressamente, como no artigo 19 § 2°, obrigando, todavia, a edição de lei complementar para tal interferência 
.
No caso concreto, à falta de textos normativos superiores, por nenhum veículo legislativo, a não ser emenda à Constituição, poderiam tais atribuições pertinentes aos Conselhos Estaduais de Educação serem transferidas para o organismo federal encarregado de fiscalizar, não a Educação, mas a ordem econômica e social, títulos distintos da E.C. n. 1/69.

Reveste-se pois, a Portaria 50 da SUNAB 
 de tão notória inconstitucionalidade que seus prolatores e eventuais executores poderão, inclusive, sujeitar-se, se assim entenderem os lesados por tal interferência, a ação judicial de responsabilização, de o início, contra a União e, posteriormente, em sendo condenada, através da ação regressiva, não se afastando a possibilidade de ação popular, outro veículo legislativo de responsabilização permitida pela Constituição Federal 
.

Finalmente, há de se lembrar que os artigos 42 e 52 do D.L. 532/69 assim redigidos:

“Art. 4º: Os Conselhos poderão requisitar dos estabelecimentos de ensino, em caráter confidencial, assegurado o sigilo, o fornecimento de documentos, informações ou esclarecimentos que julgar necessário ao acompanhamento e à análise de evolução dos preços de que trata este Decreto-lei;

“Art. 5º; Nos casos de aumento de valores acima das correspondentes alterações de custos e de falta de atendimentos, não justificado, das requisições previstas no artigo anterior, ou ainda, quando se apurar fraude de documento ou informações, os Conselhos poderão determinar o restabelecimento dos níveis de valores anteriores ou a fixação do justo valor, ou propor a adoção pelos competentes Órgãos e entidades da Administração Pública das providências administrativas, fiscais e judiciais legalmente cabíveis”, interpretados “a contrario sensu”, permitem que os colégios elevem suas semestralidades sem sujeição a nenhum controle prévio. Por outro lado, no exame “a posteriori” dos Conselhos o sigilo deve ser preservado. O princípio é superior e invulnerável à legislação infracomplementar, como são os D.Ls. 2283/86 e 2284/86 e os Decretos 93.893/87 e 93.911/87.

Por todo o exposto, podemos passar a responder, apenas de forma sumária, às três questões apresentadas, a saber:

1) Os Decretos-leis são inconstitucionais no concernente à subrogação outorgada a organismos federais de poderes pertinentes a organismos estaduais, definidos por lei complementar, em absoluta consonância com o art. 177 da Constituição Federal, o qual determina ser de competência estadual o regrar atividades educacionais e as relações correspondentes. Nem por isto, no que diz respeito às negociações diretas das Escolas, obstaculizam sua faculdade, de resto, permitida pelo Decreto-lei 532/69, veículo de nível hierárquico superior.

2) Como demonstramos no curso deste parecer, os Decretos nºs 93.893/87 e 93.911/87 são de indisfarçável inconstitucionalidade, por violarem todos os dispositivos constitucionais sobre educação, além de infringirem os arts. 6º, 46 e os capítulos I a IV do Título I da E.C. n. 1/69.

3) Não, posto que o Decreto-lei eficácia de lei complementar nível poderia ser alterado e veículo complementar não postulados constitucionais.

S.M.J.













28 Em nosso Iivro Teoria da Imposiço Tributária Saraiva, 1983), dedicamos alguns capítulos à técnica exegética das normas de restriço de direitos.








� Manoel Gonçalves Ferreira Filho, em seu “Comentários à Constituição Brasileira”, 5ª Ed., Editora Saraiva, entende que a emenda constitucional n. 1/69 não é uma nova Constituição, mas consolidação de parte substancial dos textos vigentes à época, com um pequeno complexo de novas normas criadas. Estas sim representaram o conteúdo da emenda referida.





� Celso Seixas Ribeiro Bastos demonstra sensível preferência pelas constituições sintéticas, em seu livro Curso de Direito Constitucional (Ed. Saraiva, 7a. ed.), preferência que, também, é nossa.





� O Curso de Modelo Político, editado pelo IASP-Instituto dos Advogados de São Paulo, OIBDC - Instituto Brasileiro de Direito Constitucional e Editora Forense com os seguintes trabalhos: Constituições do Brasil (Francisco de Assis Alves), A República no Brasil (Maria Garcia), A Federação no Brasil (Celso Bastos), Separação de Poderes (Ives Gandra da Silva Martins), Sistemas Eleitorais no Brasil (Toshio Mukai), Partidos Políticos: Um estudo crítico (José Carlos Graça Wagner) e Grupos de Pressão no Brasil (Gasto Alves de Toledo) (“Revista de Direito Constitucional e Ciência Política”, número especial, 1987), realça tais características do constitucionalismo brasileiro.





� Miguel Reale, em seu “Filosofia do Direito” (Ed. Saraiva, 1957) entende que cultura é sinônimo de civilização.


 


� “Aqui cabe uma pequena consideração. Tem-se, no campo do Direito, contraposto a positividade ao naturalismo, sem se perceber que, nos princípios essenciais, isto é, aqueles princípios jurídicos por necessidade e no acidental idade, os campos da positividade normativa e do jusnaturalismo se integram. 


As Constituições dos países desenvolvidos, quando dedicam especial capítulo às garantias individuais e aos direitos humanos, hospedam, em grande parte, princípios de direito natural, que ganham foros de positividade jurídica, em linha de leis naturais humanas por necessidade. Não há, pois, porque distinguir a positividade jurídica das leis naturais por necessidade, posto que não há formulações humanas e naturais opostas, mas compostas.


E bem verdade mas compostas.


E bem verdade que não poucas vezes, o ordenamento jurídico de um país nega o desenho de tais direitos pré-existentes, o qual passa a ser manejado por tiranos ou ditadores, na concepção moderna, mas tais ordenamentos não resistem muito tempo, por terem sua própria destruição intrínseca, desde o nascedouro, ou seja, a antinaturalidade. Platão, Aristóteles, Políbio, Hobbes, Bodin, Montesquieu, Vico fartamente estudaram o problema das formas de governo injusto, não desconhecendo a semente de auto—destruição que o ordenamento jurídico antinatural tem em seu bojo.


Não é, entretanto, este campo que gostaríamos de enfocar, mas o terreno próprio das normas jurídicas por acidental idade, cuja opção formal pode ser variada, sem afetar a área pertinente ao Direito Natural.


Os jusnaturalistas racionais entendiam que tal campo também não oferecia alternativas, sendo sempre possível a escolha da formulação legal que corresponderia á exata dimensão positiva do direito natural, em contraposição aos cientistas do direito natural, que viam em tal positividade forma de complemento do ordenamento jurídico necessário à sua aplicação à sociedade.


A evidência, a postura tradicional, ofertando amplo espaço de atuação à positividade acidental, permitia uma composição plenamente entre o Direito Natural e  o Direito Positivo, como, por exemplo, Francisco Puy (“Lecciones de Derecho Natural”, Ed. Porto, Santiago de Compostila, 1970) ensinava” (nosso estudo inserto no “Caderno de Direito Natural n2 1”, Ed. CEJUP, 1985, pgs. 24/25, autores: Ives Gandra da Silva Martins, Luiz Carlos de Azevedo e Walter Moraes).





�Nesta linha encontram-se os escritos de Miguel Izquierdo e Javier Hervada (“Compendio de Derecho Natural”, 2 volumes, Ed.. EUNSA, 1980). 


� O “Caderno n. 1 de Direito Econômico”, hospedando estudos de Áttila de Souza Leão Andrade Júnior, Edvaldo Brito, Eros Roberto Grau, Fábio Nusdeo, Geraldo de Camargo Vidigal, Ives Gandra da Silva Martins, Jamil Zantut, José Carlos Graça Wagner, José Tadeu de Chiara, Luiz Felizardo Barroso, Raimundo Bezerra Falcão, Roberto Rosas e Washington Peluso CEEU-Centro de Estudo de Extensão Universitária e Resenha Tributária, 1983, ofertada aspectos a serem refletidos sobre tais direitos pertinentes à dualidade de iniciativa econômica.


 


� Os referidos artigos estão assim dispostos:


“Art. 160: A ordem econômica e social tem por fim realizar o desenvolvimento nacional e a justiça social, com base nos seguintes princípios:


I. liberdade de iniciativa;


II. valorização do trabalho como condição da dignidade humana;


III. função social da propriedade;


IV. harmonia e solidariedade entre as categorias sociais de produção;


V. repressão ao abuso do poder econômico, caracterizado pelo domínio de mercados, a eliminação da concorrência e o aumento arbitrário dos lucros; e


VI. expansão das oportunidades de emprego produtivo”;


“Art. 163: São facultados a intervenção no monopólio econômico e o monopólio de determinada indústria ou atividade, mediante lei federal, quando indispensável por motivo de segurança nacional ou para organizar setor que não possa ser desenvolvido com eficácia no regime de competição e de liberdade de iniciativa, assegurados os direitos e garantias individuais”.


§ único: Para atender a intervenção de que trata este artigo, a União poderá instituir contribuições destinadas ao custeio dos respectivos serviços e encargos, na forma que a lei estabelecer”.


“Art. 170: Às empresas privadas compete, preferencialmente, com o estímulo e o apoio do Estado, organizar e explorar as atividades econômicas.


§ 1º: Apenas em caráter suplementar da iniciativa privada o Estado organizará e explorará diretamente a atividade econômica.


§ 2°: Na exploração, pelo Estado, da atividade econômica mista reger-se-ão pelas normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive quanto ao direito do trabalho e ao das obrigações.


§ 3°: A empresa pública que explorar atividade não monopolizada ficará sujeita ao mesmo regime tributário aplicável às empresas privadas”.





� Alberto Xavier em “Os princípios da tipicidade e da legal idade de tributação” (Ed. Revista dos Tribunais, 1980) e Yonne Dolácio de Oliveira em “O princípio da tipicidade no direito tributário brasileiro” (Ed. Saraiva, 1983) traçam claramente as linhas mestras de tais princípios aplicados às normas restritivas de direito.





� O “Caderno n. 3 de Direito Econômico”, com estudos de Alberto Venâncio Filho, Almir de Lima Pereira, Attila de Souza Leão Andrade Júnior, Cano Barbieri Filho, Carlos Francisco Magalhães, Ives Gandra da Silva Martins, Luiz Felizardo Barroso, Luiz Olavo Baptista, Marcos Paulo de Almeida Salles, Sérgio Marques da Cruz e Sinval Antunes de Souza, editado pelo CEEU e COAD, intitulado “Disciplina Jurídica da Concorrência”, cuidou especificamente da competência intervencionista no que diz respeito a Ordem Econômica e Social, na linha expressa neste parecer.


� José Celso de Mello Filho escreve:”A organização dos sistemas de ensino, no Brasil, é informada pelo princípio da descentra1ização articulada, natural projeção da estrutura federativa nacional. O modelo cooperativo de federalismo tem, no plano de sistema de ensino, concreta aplicação (C.F., art. 177, § 1°) (“Constituição Federal Anotada”, Ed. Saraiva, 1984, pg. 420).


 


� Sobre a matéria organizou o extinto CENAFOR, em 1984 seminário do qual participamos, dedicado ao estudo da descentra1izaço administrativa para os municípios, pelo menos em nível de ensino de 1° grau. Nossa palestra, foi publicada pelo Digesto Econômico n. 316, pgs. 29/30, sob o título Orçamentos Municipais: reforma tributária, um imperativo?” e nela mostramos a dificuldade da referida descentra1ização. 


� O próprio José Celso de Mello Filho esclarece que: “Os Estados-Membros e o Distrito Federal podem organizar, de modo autônomo, o seu próprio sistema de ensino, observadas, contudo, as diretrizes e bases da educação nacional consubstanciadas em lei emanada da União. Os Municípios, também obrigados à ministração do ensino (C.F., arts. 76, § 1°, e 15, § 32, f), e embora dispondo de rede escolar própria, não podem organizar um sistema municipal de ensino.


Essas entidades políticas submetem-se, necessariamente, às normas gerais editadas pela União e ao sistema estadual de ensino organizado pelos Estados Membros” (grifos nossos)(“Constituição Federal Anotada”, Saraiva, 1984, pg. 420), deixando claro que as linhas gerais são determinadas pelo aparelho legislativo da União, mas em nível de lei nacional e não federal. A lei é emanada da União, mas por ser nacional, não é lei federal. A União apenas empresta seu instrumental de produção legislativa à Federação.


 


� Geraldo de Camargo Vidigal esclarece toda a participação do Estado na atividade produtiva, referindo�se no concernente à ordem educacional exclusivamente ao artigo 117,  que outorga competência preferencial aos Estados e Distrito Federal. Seu discurso é o seguinte:


“E tempo de regressar ao teor da Constituição Brasileira vigente.


Coexistem, na ordenação constitucional brasileira:


1. formas de participação do Estado na atividade econômica, compreendendo:


a) serviços públicos de definição constitucional (arts. 8, incisos VIII, IX, XII, a XV; 15, II, b, 162, 164, 165, incisos XIII e VI; 167; 177);


b) monopólios (arts. 163; 168, § 22; 169; 170 § 32), em função de setores inadequados à competição;


c) exploração competitivas, em suplemento à iniciativa privada (art. 170, parágrafos).


II. formas de ação do Estado sobre a atividade econômica, distinguindo-se:


(14) d) ações, visando a planejar toda a economia, com vistas ao desenvolvimento e ao bem-estar, envolvendo planos, programas, projetos, diretrizes, coordenação, promoção, (arts. 160, caput 80, incisos V, XI, XIV e XVI, letras a, b, e, d, h, i, l, m, n, p, q, r; Atos Complementares n2 43 e 76).


e)ações visando à direção da economia, em função do planejado; arts. 8°, 160, 163 (disposições sobre monopólio) e §§ do art. 170.


f)ações visando à atividade econômica privada, para assegurar a valorização do trabalho, o exercício da propriedade como função social, a expansão das oportunidades de emprego produtivo (arts. 160, incisos II, III, e VI e 163 - disposição inicial).


Essa coexistência de funções públicas de participação, de planejamento, de direção e de intervenção econômica compõe o quadro de regime de dualismo de iniciativa, sob o qual se distribuem, entre os setores público e privativo, as responsabilidades e o risco da iniciativa, da organização e da inovação” (“Caderno n. l de Direito Econômico”, Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1983, pgs. 102/103).





� O artigo 15 da E.C. n2 1/69, por exemplo, está assim redigido;


Art. 15: A autonomia municipal será assegurada:


I.pela eleição direta de prefeito, vice-prefeito e vereadores, realizada simultaneamente em todo o país;)


II.pela administração própria, no que respeite ao seu peculiar interesse, especialmente quanto:


a)à decretação e arrecadação dos tributos de sua competência e à aplicação de suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; e


b)organização dos serviços públicos locais.


§ 10: As disposições deste artigo não se aplicam ao Território de Fernando de Noronha.


§ 2°: A remuneração dos vereadores será fixada pelas respectivas Câmaras Municipais para a legislatura seguinte, nos limites e segundo critérios estabelecidos  em lei complementar.


§ 3°: A intervenção nos municípios Constituição do Estado, somente podendo ocorrer quando:


 a)se verificar impontual idade no pagamento de empréstimo garantido pelo Estado;


b)deixar de ser paga, por dois anos consecutivos, dívida fundada;


c)não forem prestadas contas devidas, na forma da lei;


d)o Tribunal de Justiça do Estado der provimento a representação formulada pelo Chefe do Ministério Público local para assegurar a observância dos princípios indicados na Constituição estadual, bem como para prover à execução de lei ou de ordem ou decisão judiciária, limitando-se o decreto do Governador a suspender o ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade;


e) forem praticados, na administração municipal, atos subversivos ou de corrupção; e


f) não tiver havido aplicação, no ensino primário, em cada ano, de 20%, pelo menos, da receita tributaria municipal.


§ 4°: O número de vereadores será, no máximo, de 21, guardando-se proporcionalidade com o eleitorado município.


§ 5º: Nos municípios com mais de um milhão habitantes, o número de vereadores será de 33”.





� O artigo 1º da E.C. n 1/69 tem o seguinte discurso:


“Art. 1º: O Brasil é uma República Federativa, constituída sob o regime representativo, pela união indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.


§ 1°: Todo o poder emana do povo e em seu nome é exercido.


§ 2°: São símbolos nacionais a bandeira e o hino vigorantes na data da promulgação desta Constituição e outros estabelecidos em lei.


§ 3°: Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios”.


 


�José Souto Maior Borges, em “Lei Complementar Tributária” (Ed. Revista dos Tribunais), defende a concepção de esferas próprias de atuação e não a de nível hierárquico, embora reconheça a superioridade do perfil da legislação complementar sobre a ordinária. 


� Esta concepção é apresentada por L.H. Hart em seu clássico livro “The concept of Law” (Ed. Clarendon, Oxford, 1961).





� Deve-se ler sobre a conjunção dos princípios federativos com a integridade nacional o trabalho de Fábio Leopoldo de Oliveira intitulado “O problema das competências tributárias e das discriminações de rendas em face das exigências do Estado Moderno” (Co-ed. Sociedade Brasileira de Instrução -CEAD�-CEEU-Asociación Interamericana de Tributación e Resenha Tributária, 1975).


 


� No livro editado pela ABRAPP-Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Privada (1984) e escrito por Adão Peixoto de Oliveira, Carlos Valder do Nascimento, Gastão Quartin Pinto de Moura, Gilberto de Ulhôa Canto, Ives Gandra da Silva Martins, Maurício dos Reis, Mozart Victor Russomano, Rio Nogueira, Ruy Barbosa Nogueira, Sacha Calmon Navarro Coelho e Yonne Dolácio de Oliveira, todos os autores entendem que a lei, a que se refere a Constituição Federal, é necessariamente complementar.





� O artigo 14 está assim redigido: “Art. 14: O disposto na alínea “c” do inciso IV do art. 9° é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:


I. não distribuirem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no seu resultado;


II. aplicarem integralmente, no país, os seus recursos na manutenção do seus objetivos institucionais;


III. manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.


§ 10: Na falta de cumprimento, do disposto neste artigo, ou no § 1° do art. 99, a autoridade competente pode suspender a ap1icaço do beneficio.


§ 2°: Os serviços a que se refere a alínea “c” do inciso IV do art. 99 são, exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos”.


� Luciano da Silva Amaro.esclarece: “Radicalmente diversos dos decretos-leis regulados na Constituição são os decretos-leis autorizados pelo Ato Institucional n. 5/68. O Ato Institucional, de hierarquia igual à da Constituição, autorizou o Presidente da República a, uma vez decretado o recesso do Congresso Nacional, legislar sobre todas as matérias de competência da União. A conseqüência é logicamente inevitável: em recesso o Congresso Nacional, ainda que provisoriamente, era imperioso que outro órgão suprisse sua falta, desempenhando-lhe as funções. Essas funções eram precisamente as de elaborar leis complementares, leis ordinárias, baixar resoluções, editar decretos legislativos. E eram funções exercidas justamente para regular as matérias de competência legislativa da União” (“Direito Tributário 5”, Ed. Bushatsky, coordenação geral nossa, de Henry Tilbery e Hamilton Dias de Souza, 1976, pgs. 271/296).


 


� O artigo 24 inciso II da E.C. n. 1/69 está assim redigido: ”Art. 24: Compete aos Municípios instituir imposto sobre:


................


II. serviços de qualquer natureza não compreendidos na Competência tributária da União ou dos Estados, definidos em lei complementar” (grifos nossos).


� Em nosso livro “Direito Econômico - Pareceres sobre o plano de estabilização da economia”, Ed. Forense, 1987), tecemos considerações adicionais sobre outras inconstitucionalidades que viciaram, de forma definitiva, o forma decreto-lei 2284/86.





� O artigo 50 da Constituição Federal tem a seguinte redação:


“Art. 50: As leis complementares somente serão aprovadas, se obtiverem a maioria absoluta dos votos dos membros das duas Casas do Congresso Nacional, observados os demais termos da votação das leis ordinárias”. 


� O “Caderno n° 6 de Pesquisas Tributárias” (Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1981), com estudos de Aires Fernandino Barreto, Anna Emilia Cordelli Alves, Antonio José da Costa, Aurélio Pitanga Seixas Filho, Carlos Celso Orcesi da Costa, Cecilia Maria Piedra Marcondes, Célio de Freitas Batalha, Dejalma de Campos, Dirceu Antonio Pastorello, Edda Gonçalves Maffei, Fábio de Sousa Coutinho, Gilberto de Ulhôa Canto, Hugo de Brito Machado, Ives Gandra da Silva Martins, José Eduardo Soares de Melo, Ricardo Mariz de Oliveira, Vittorio Cassone, Wagner Balera, Ylves José de Miranda Guimarães , Yonne Dolácio de Oliveira e Yoshiaki  Ichihara, dedicou reflexo profunda aos pressupostos da delegação de competência legislativa, na linha abordada no presente parecer.





�Johannes Messner, em seu “Ética Social, Politica Y Econômica a la luz Del derecho natural” (Ed. Rialp, 1967), insiste nesta obediência conjunta ao império da lei.


� Em nosso livro “Teoria da Imposição Tributária” Saraiva, 1983), dedicamos alguns capítulos à técnica exegética das normas de restrição de direitos.


� O artigo 7º do D.L. 532/69 tem o seguinte desenho:


“Art. 7º: Em re1ação ao ano letivo de 1969, prevalece a competência da Superintendência Nacional do Abastecimento (SUNAB) para a fixação e o reajuste das anuidades, taxas e demais contribuições do serviço educacional, observada a 1egis1aço própria daquela autarquia”.


 


� Está o § 20 do artigo 19 da E.C. n° 1/69 assim redigido:


“§ 20: A União, mediante lei complementar e atendendo a relevante interesse social ou econômico, poderá conceder isenções de impostos estaduais e municipais”.





� Está assim redigida a Portaria n° 50 da SUNAB: O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO-SUNA8, no uso de suas atribuições legais, e


CONSIDERANDO que o art. 10 do D.L. 2284, de 10/03/1986, institui disciplina especial para as obrigações constituídas por mensalidades escolares, e que o Decr. N° 93.893, de 06/01/1987, regulamentou as disposições quanto à fixação e ao reajuste de anuidades, taxas e contribuições dos estabelecimentos de ensino;


CONSIDERANDO que de acordo com o art. 36 do D.L. 2284, de 10/03/1986, cabe à SUNAB exercer a vigilância sobre a estabilidade de todos os preços, incluídos ou não no sistema oficial de controle, e que nos termos do art. 39, § 3°, do mesmo diploma legal lhe compete coordenar, orientar e supervisionar a aplicação do mencionado D.L.,


RESOLVE:


Art. 1 0: Os valores da primeira semestralidade de 1987,  bem como das taxas e contribuições escolares terão os seus preços máximos fixados de acordo com o disposto no Decr. 93.893, de 06/01/1987, e Portaria n0 04, de 07/01/1987, e n° 05, de 08/01/1987, do Exmo. Sr. Ministro de Estado da Educação.


Art. 20: Para efeito de cobrança da semestralidade, o divisor mínimo permitido às instituições de ensino será 4.


Art. 30: Não poderão ser instituídas taxas e contribuições escolares que não correspondam a serviços efetivamente prestados ao corpo discente e facultativos para o aluno. Art. 40: A falta de pagamento das parcelas e da hora/aula, até as datas dos seus respectivos vencimentos, acarretará multa única de, no máximo, 6% (seis por cento) do seu valor, além de juros de mora de, no máximo, 1% ao mês, “pro rata”.


Art. 5°: O disposto nesta Portaria também se aplica às instituições de ensino que adotam o regime de crédito ou de matrícula por disciplina.


Art. 6°: O descumprimento do disposto nesta Portaria sujeitará os infratores às sanções previstas na Lei Delegada n° 4, de 26 de setembro de 1962, e demais cominações legais cabíveis. 


Art. 70: A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, revogadas as disposições contrárias.


ALOISIO TEIXEIRA”.


 


� O artigo 107 da E.C. n° 1/69, assim redigido:


“Art. 107: As pessoas jurídicas de direito público responderão pelos danos que seus funcionários, nessa qualidade, causarem a terceiros.


§ único: Caberá ação regressiva contra o funcionário responsável, nos casos de culpa ou dolo”, consagra a responsabilidade objetiva, independentemente de culpa ou dolo.
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